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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO

DO BRASIL
ADVOGADOS : FRANCIANE GAMBERO - SP218958

RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO -
PE031036
MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO -
SP414983

AGRAVADO : SAUDE FENIX ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADO : EVERTON HENRIQUE DA SILVA GALHARDI - SP426831

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPEICIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO
MONITÓRIA. PROVA ESCRITA. SUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À
COISA JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 

 HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIO DE EQUIDADE.282/STF.
INAPLICABILIDADE. ORDEM DE GRADAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 85
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VALOR DA CAUSA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prova
escrita hábil para instruir a ação monitória não precisa ser absoluta e
incontestável, mas idônea o suficiente para permitir um juízo de
probabilidade acerca da existência da obrigação.
2. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula nº  sendo inviável nesta instância especial revisar o quadro7/STJ,
fático-probatório estabelecido pelas instâncias ordinárias.
3. A ausência de prequestionamento quanto aos arts. 505, 506, 507 e 509,
I, do Código de Processo Civil, por falta de debate nas instâncias ordinárias
e ausência de embargos de declaração, atrai a aplicação da Súmula nº 
282/STF.
4. A jurisprudência consolidada do STJ reafirma que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados com observância dos limites
percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo

 § 2º, do  sendo subsidiária a aplicação do  § 8º,art. 85,  CPC/2015,  art. 85,
apenas em casos de proveito econômico inestimável ou irrisório, ou valor
da causa muito baixo.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VALOR DA CAUSA. ACÓRDÃO EM
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JUSTIÇA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prova
escrita hábil para instruir a ação monitória não precisa ser absoluta e
incontestável, mas idônea o suficiente para permitir um juízo de
probabilidade acerca da existência da obrigação.
2. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula nº  sendo inviável nesta instância especial revisar o quadro7/STJ,
fático-probatório estabelecido pelas instâncias ordinárias.
3. A ausência de prequestionamento quanto aos arts. 505, 506, 507 e 509,
I, do Código de Processo Civil, por falta de debate nas instâncias ordinárias
e ausência de embargos de declaração, atrai a aplicação da Súmula nº 
282/STF.
4. A jurisprudência consolidada do STJ reafirma que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados com observância dos limites
percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo

 § 2º, do  sendo subsidiária a aplicação do  § 8º,art. 85,  CPC/2015,  art. 85,
apenas em casos de proveito econômico inestimável ou irrisório, ou valor
da causa muito baixo.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - CASSI  contra decisão que inadmitiu
recurso especial.
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O apelo extremo, fundamentado no  III, alínea "a", da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
"Ação monitória.  que prestou serviços de 'home care' aAutora/embargada
paciente que obteve judicialmente sentença de procedência em ação de
obrigação de fazer ajuizada em face da  obrigando-a a cobrirré/embargante,
o serviço hospitalar domiciliar.
Sentença que rejeitou os embargos monitórios, declarando constituído de
pleno direito o título executivo judicial. Inconformismo da  queré/embargante,
alega que os serviços prestados teriam extrapolado sobremaneira o que foi
fixado na sentença proferida na citada ação de obrigação de fazer, baseada
em relatórios médicos que instruíram a petição inicial, em 2017.
Valores cobrados que estão diretamente relacionados à internação domiciliar
do paciente menor e portador de grave doença degenerativa (Atrofia
Muscular Espinhal).
Serviços prestados de 2018 até 2021. Impossibilidade de se prever todos os
gastos e as necessidades do paciente ao longo do tempo em que permaneceu
em 'home care'.
Despesas comprovadas. Obrigação da  arcar com oré/embargante
pagamento da importância cobrada.
Honorários advocatícios mantidos. Impossibilidade de redução.
Inaplicabilidade da fixação equitativa em casos em que o valor da
condenação, da causa ou do proveito econômico seja elevado. Tema 1.076
do STJ. Sentença confirmada pelos seus próprios fundamentos, nos termos
do  do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça. art. 252
Recurso desprovido" (e-STJ fl. 422).

 
No recurso especial, o  recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 373, I, 700 do Código de Processo Civil – sob a tese de que houve

inadequação da via monitória, pois ausente o demonstrativo de débito dos valores das
despesas glosadas que demonstrassem, de forma pormenorizada, a movimentação
financeira do contratante;

(ii) arts. 505, 506, 507 e 509, I, do Código de Processo Civil - visto que
houve ofensa à coisa julgada, sendo necessária a instauração de perícia em sede de
liquidação de sentença para apuração de valores; e

(iii)  §§ 2º e 8º do Código de Processo Civil – porque os honorários art. 85,
advocatícios devem recair apenas sobre aquilo que é líquido.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ  fls. ), o recurso especial foi453/467
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, no tocante aos elementos para conhecimento da ação monitória,

o Tribunal de origem, com base nas provas colacionadas aos autos, interpretou que os
valores foram devidamente demonstrados, como se verifica do trecho do acórdão a
seguir:

"(...)
O que se discute é a importância devida, já que a apelante se

insurge contra o débito apontado na inicial, alegando que teria deixado de
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adimplir os valores cobrados porque eles extrapolariam os limites da
obrigação definida no processo supracitado.

Contudo, como bem assentado pelo magistrado prolator da
sentença, os itens glosados por ela em seus embargos estão
diretamente relacionados aos serviços efetivamente prestados pela
apelada ao paciente.

É certo que a internação domiciliar do menor se estendeu por
quatro anos, sendo impossível antecipar todas as suas necessidades e as
despesas ao longo do tratamento.

Todos os gastos havidos com o 'home care', tais como
honorários de profissionais, exames, medicamentos, equipamentos,
materiais etc. foram discriminados na vasta documentação que
acompanhou a petição inicial e estão todos diretamente ligados ao
tratamento, dada a gravidade da doença degenerativa que acometeu
a criança (atrofia muscular espinhal).

Desse modo, era mesmo de rigor o reconhecimento da obrigação
da apelante de arcar com o pagamento da importância requerida" (e-STJ fl.
426 - grifou-se).

 
Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias para

aferir se houve suficiência probatória para o conhecimento da ação
monitória demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
MONITÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO  DO CPC. PROVA ART. 700
ESCRITA SUFICIENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  III, 'a', da Constituição Federal, art. 105,
em ação monitória visando à constituição de título executivo com base em
documentos que demonstram a origem e evolução da dívida.
2. A parte agravante sustenta violação ao  do Código de Processo art. 700
Civil, alegando que a documentação apresentada pela parte agravada não
possui força probatória mínima para legitimar o ajuizamento da ação
monitória.
3.  O acórdão recorrido concluiu que os documentos apresentados, em
conjunto com o memorial de débito, constituem prova escrita suficiente para
embasar a ação monitória, sendo inviável o reexame do contexto fático-
probatório nesta instância especial, conforme Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a documentação
apresentada na ação monitória possui força probatória suficiente para
legitimar o ajuizamento da demanda, sem necessidade de reexame do
contexto fático-probatório.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a prova
escrita hábil para instruir a ação monitória não precisa ser absoluta e
incontestável, mas idônea o suficiente para permitir um juízo de
probabilidade acerca da existência da obrigação.
6. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial, conforme

 sendo inviável nesta instância especial revisar o quadroSúmula 7/STJ,
fático-probatório estabelecido pelas instâncias ordinárias.
7. A parte agravante não demonstrou objetivamente que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica, limitando-se a
sustentar genericamente a inaplicação dos óbices da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido."
(AREsp   relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,2.974.630/SE,
julgado em  DJEN de . 10/11/2025,  13/11/2025)
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. ALEGAÇÃO DE ILIQUIDEZ DO CRÉDITO. SUFICIÊNCIA DA
PROVA ESCRITA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME
DE FATOS E PROVAS.  INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por empresa contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, 'a' e 'c', da  em art. 105, CF/1988,
ação monitória. A agravante sustenta a ausência dos requisitos necessários
para o ajuizamento da demanda, em razão da alegada iliquidez do crédito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso especial pode ser
conhecido para reexaminar a suficiência dos documentos apresentados para
instruir a ação monitória, diante da alegação de iliquidez do crédito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pretensão recursal exige o reexame da suficiência da prova escrita que
instruiu a ação monitória, providência inviável em recurso especial diante do
óbice da Súmula 7/STJ.
4. O dissídio jurisprudencial não pode ser apreciado quando a divergência
decorre de circunstâncias fáticas distintas, inviabilizando a constatação de
similitude entre os julgados.
5. A concessão de efeito suspensivo ao recurso especial pressupõe a
demonstração concomitante de plausibilidade do direito e perigo de dano,
requisitos não evidenciados no caso concreto.
6. A jurisprudência consolidada do STJ reafirma que o recurso especial não
se presta à rediscussão de matéria fático-probatória, sendo ônus da parte
recorrente demonstrar objetivamente a possibilidade de revaloração jurídica
de fatos incontroversos, o que não ocorreu.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido."
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp 2.827.656/RO,
julgado em  DJEN de . 27/10/2025,  30/10/2025)

 
No que se refere à ofensa aos arts. 505, 506, 507 e 509, I, do Código de

Processo Civil, verifica-se que a  matéria  versada  no  dispositivo  apontado  como
violado  no recurso especial não foi  objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 30/11/2020,  3/12/2020
 
Por fim, em relação aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem

consignou que os honorários não poderiam ser fixados de forma equitativa, como se
verifica do trecho a seguir:

 
"(...)
Por fim, não há que se falar em redução da verba honorária

devida, pois a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos
recursos representativos de controvérsia, no julgamento dos Recursos
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Especiais    e 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP 1.906.618/SP
(Tema 1.076), firmou tese no sentido de não ser permitida  a fixação de
honorários advocatícios por apreciação equitativa quando os valores da
condenação, da causa ou do proveito econômico da demanda forem
elevados, sendo obrigatória nesses casos a observância dos percentuais
previstos nos §§ 2º e 3º do artigo 85, do Código de Processo Civil" (e-STJ fls. 

).426/427
 

Com efeito, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
desta Corte de Justiça, a qual interpreta que deve ser observada a ordem de gradação
prevista no art. 85 do Código de Processo Civil.

Em reforço:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. PROVEITO
ECONÔMICO AFERÍVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO POR
APRECIAÇÃO EQUITATIVA.  § 2º, DO  ORDEM DE ART. 85, CPC/15.
GRADAÇÃO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte 'o proveito econômico na
execução extinta pelo acolhimento da exceção de pré-executividade é
mensurável, o que afasta a aplicação dos honorários por equidade, devendo
ser aplicado o  § 2º, do CPC.' art. 85,
3. Para a fixação dos honorários sucumbenciais, estabelece-se a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo,
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
Precedente.
4. Nos termos da tese fixada por esta Corte no Tema 1076, 'apenas se
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', situações não presentes na
hipótese.
5. Agravo conhecido. Recurso especial provido."
(AREsp   relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,2.440.786/MG,
julgado em  DJEN de . 8/9/2025,  11/9/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA
AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO  OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CPC/2015.
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E BASES
DE CÁLCULO DO  § 2º, DO  AGRAVO ART. 85,  CPC/2015. SÚMULA 83/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  uma CPC/2015,
vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. O entendimento da Segunda Seção desta eg. Corte é de que os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, com observância
dos limites percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo
estabelecida pelo  § 2º, do  sendo subsidiária a aplicação art. 85,  CPC/2015,
do  § 8º, do  apenas possível na ausência de qualquer das art. 85,  CPC/2015,
hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (  Rel. p/REsp 1.746.072/PR,
acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 29/3/2019)
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no
julgamento do Tema 1.076 dos Recursos Repetitivos, reafirmou o
entendimento da Segunda Seção e assentou jurisprudência no sentido de
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que: I) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) apenas se admite
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (  RelatorREsp 1.850.512/SP,
Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de . 31/5/2022)
4. No caso, foi dado à causa o valor de R$1.164.721,40 (um milhão, cento e
sessenta e quatro mil, setecentos e vinte e um reais e quarenta centavos), o
qual englobava sobretudo dois dos quatro pedidos formulados na inicial: I)
rescisão de contrato cujo valor histórico era de R$827.080,00; II) declaração
de inexigibilidade da parcela de R$78.765,48; III) danos emergentes a serem
apurados, por perícia, em liquidação de sentença; e IV) danos morais a
serem arbitrados pelo juízo.
5. A eg. Corte de origem, ao dar parcial provimento à apelação da ré,
reconhecendo a sucumbência recíproca e parcial, confirmou os honorários
advocatícios sucumbenciais em favor da promovente, com exclusão dos
danos emergentes ilíquidos, e arbitrou os honorários sucumbenciais em favor
da ré, por equidade, em R$5.000,00, valor aproximado daquele em favor da
promovente.
6. Com isso, julgou em conformidade com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que os pedidos julgados improcedentes e que
deram causa à fixação de honorários sucumbenciais à parte ré-recorrente
foram os de danos morais e danos emergentes, cujos valores não haviam
sido especificados na petição inicial, pois estavam sujeitos a posterior
arbitramento e eventual liquidação de sentença.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp 1.931.669/SP,
julgado em  DJe de . 5/12/2023,  18/12/2023)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por

cento) sobre o valor do débito, os quais devem ser majorados para o patamar de 16%
(dezesseis por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS : FRANCIANE GAMBERO - SP218958
RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - PE031036
MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - SP414983

AGRAVADO : SAUDE FENIX ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADO : EVERTON HENRIQUE DA SILVA GALHARDI - SP426831

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,10/03/2026  16/03/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 16 de março de 2026
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